
PARECER Nº

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°27, DE 2015.

De autoria do deputado Campos Machado, o Projeto de Lei Complementar ora apreciado dá nova redação ao § 1º do artigo 10 da Lei Complementar nº 734, de 1993, que institui a Lei Orgânica do Ministério Público.
O autor pretende, conforme disposto no artigo 1º da proposta, que seja alterado o §1º do artigo 10 da Lei Complementar nº 734, de 1993, nos seguintes termos:

Artigo 10 - ...

“ § 1º - Os integrantes da lista tríplice a que se refere este artigo serão os Procuradores de Justiça mais votados em eleição realizada para essa finalidade, mediante voto secreto, plurinominal e obrigatório de todos os membros do quadro ativo da carreira, e facultativo para os aposentados do Ministério Público.” (grifei)
Em 10 de fevereiro de 2015, por requerimento do autor foi anexado a presente propositura, o Projeto de Lei Complementar nº 43/2014, para fins de instrução.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 28ª a 32ª Sessões Ordinárias (de 28/04 a 05/05/15), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 27, de 2015, em voto separado. 
Em continuidade ao processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar a matéria em relação aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

O Projeto de Lei Complementar altera a Lei Orgânica do Ministério Público no que diz respeito aos critérios de formação da lista tríplice para a escolha do chefe do Ministério Público Estadual (MPE). A proposta de alteração prevê que promotores de Justiça aposentados possam votar facultativamente para a escolha de formação da lista tríplice a partir das próximas eleições.

Em que pese a Comissão de Constituição, Justiça e Redação ter aprovado a presente propositura, é importante mencionar que, segundo o disposto no art. 128,§§ 3º e 5º, da Constituição Federal, e no art. 94, II, da Constituição Estadual, é de reserva de iniciativa legislativa apenas entre o Procurador-Geral de Justiça e o Governador do Estado lei que discipline organização, atribuições e estatuto do Ministério Público, inclusive a elaboração da lista tríplice, entre integrantes de carreira, para escolha do Procurador-Geral de Justiça pelo Governador. Contudo, não há espaço para iniciativa parlamentar.
Por outro lado, nos termos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão examinar exclusivamente aspectos atinentes às relações que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública; sobre a atividade financeira do Estado; sobre fixação de subsídios e ajuda de custo dos Deputados, do Governador e Vice-Governador; sobre projeto de lei orçamentária, bem como os projetos referentes à abertura de crédito.

Com efeito, entendemos que não haverá criação de despesas para os cofres públicos estaduais, atribuição de benefícios fiscais, nem impacto no orçamento do Estado decorrentes da aprovação desta proposição.

Desta maneira, quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão não vislumbramos óbices que comprometam a aprovação desta proposição. 

Sendo assim, atento a esses argumentos, manifestamos-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº27, de 2015.

Sala das Comissões,

Deputado Castello Branco
Relator
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